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A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada em 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27
de Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Julho
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 611/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 11 de Março de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
a entrada em vigor para a Hungria da Convenção Rela-
tiva à Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos
Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial,
adoptada na Haia em 15 de Novembro de 1965.

A Hungria depositou o seu instrumento de adesão
à Convenção em 13 de Julho de 2004 junto do Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
nos termos do artigo 28.o, n.o 1, da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes
pela notificação n.o 3/2004, de 6 de Agosto.

Estes Estados não apresentaram qualquer objecção
no período de seis meses previsto no artigo 28.o, n.o 2,
que terminou em 1 de Março de 2005.

Nos termos do artigo 28.o, n.o 3, a Convenção entrou
em vigor entre a Hungria e os Estados Contratantes
em 1 de Abril de 2005.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada em 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27
de Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Julho
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 612/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 27 de Abril de 2006, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou uma
alteração à autoridade central da Irlanda para a Con-
venção Relativa à Citação e Notificação no Estrangeiro
de Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e
Comercial, adoptada na Haia em 15 de Novembro de
1965.

A autoridade central passa a ser a seguinte:

[ . . . ] that the Master of the High Court (including
any Deputy Master for the time being appointed) is

hereby designated as the Central Authority for Ireland
in accordance with Article 2 and shall be the appropriate
authority for completion of certificates in the form of
the model annexed to the Convention.

Traduction

[ . . . ] Conformément à l’article 2, le «Master of the
High Court» (ou un «Deputy Master») est désigné
comme Autorité central pour l’Irlande et sera l’autorité
compétente pour l’établissement d’attestations confor-
mes à la forme modèle annexée à la Convention.

Tradução

[ . . . ] de acordo com o artigo 2.o, o «Master of the
High Court» (ou um «Deputy Master») é designado
como a autoridade central para a Irlanda e será a auto-
ridade competente para a elaboração de certificados
conforme o modelo anexo à Convenção.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada em 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27 de
Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de
1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Julho
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 144/2006
de 31 de Julho

Pelo presente decreto-lei procede-se à transposição
da Directiva n.o 2002/92/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 9 de Dezembro, relativa à mediação
de seguros, adiante designada por directiva, que visa,
por um lado, a coordenação das disposições nacionais
relativas aos requisitos profissionais e ao registo das
pessoas que nos diversos Estados membros exercem a
actividade de mediação de seguros ou de resseguros,
tendo em vista a realização do mercado único no sector
e, por outro lado, o reforço da protecção dos consu-
midores neste domínio.

A necessidade de transposição da directiva constitui,
ainda, a oportunidade para a revisão global do actual
ordenamento jurídico nacional em matéria de mediação
de seguros, uma vez que se reconhece que o mesmo
carece de actualização face à evolução do mercado segu-
rador, às novas técnicas de comercialização de seguros
e às exigências de aumento da confiança no mercado,
mediante o incremento da profissionalização, da cre-
dibilidade e da transparência na actividade de mediação
de seguros.




